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Orçamento não devera 
escapar do Congresso 
Não haverá como evitar. Ainda que a Co­

missão do Orçamento do Congresso apres­
se seus prazos e que o presidente da Cons­
tituinte, Ulysses Guimarães, tenha marca­
do só para 5 de outubro a promulgação da 
nova Carta, as regras mais liberais que es­
ta prevê para a interferência dos parla­
mentares na elaboração das normas orça­
mentárias precisarão ser obedecidas. Co­

mo a Constituição já estará Vigorando no 
momento de apresentação das emendas 
pelos deputados e senadores, elas poderão 
enquadrar-se no novo figurino. Isso signifi­
ca que os parlamentares poderão determi­
nar transposição de recursos , tirando-os 
de obras determinadas pelo Executivo e 
passando-os para as que eles próprios jul­
garem prioritárias 

Co kNT. I atravessará prazo da Carta 
CLAUDIA MOEMA 

Da Edltorla de Politica 

O presidente da Comissão Mista 
de Orçamento, do Congresso Na­
cional, deputado Cid Carvalho 
(PMDB-MA), afirmou ontem, du­
rante entrevista coletiva, que o 
trabalho de seus Integrantes obe­
decerá estritamente à nova ordem 
constitucional e, portanto, nâo terá 
pressa. Ao tentar dissipar qual­
quer dúvida, Cid Carvalho de­
monstrou não estar preocupado 
com prazos, acreditando que a Co­
missão irá se estender após a pro­
mulgação da nova Carta, o que im­
plica a apresentação de emendas 
modificativas alterando o Progra­
ma Orçamentário da União para 
1989, enviado pelo Governo. 

Pelos seus cálculos, isto será ine­
vitável pois, segundo Informou, na 
próxima semana, provavelmente 
na quarta-feira, será feita a leitura 
da mensagem da Proposta Orça­
mentária. Em seguida, haverá cin­
co dias para sua publicaç-ao, por­
tanto até o dia 19 de setembro. A 
partir daí, será aberto um período 
de 20 dias para apresentação de 
emendas, o que ultrapassa a data 
da promulgação da Constituição, 
pretendida pelo deputado Ulysses 
Guimarães, em 5 de outubro. 

Além disso, o deputado mara­
nhense reafirmou que o prazo final 
para o Congresso apreciar a maté­
ria será o dia 15 de dezembro e seu 
desejo é o de enviar ao plenário, 
até o dia 30 de novembro, o relató­
rio final da Comissão. Hoje, pela 
manhã, a Comissão reúne-se para 
Jnomear seus 35 sub-relatores e dis­
cutir normas de trabalho. Cada um 

terá a função de estudar os anexos 
do Programa Orçamentário da 
União, para 1989, distribuídos en-
tre Ministérios, os Poderes e os 
Tribunais. 

Cid Carvalho espera que os par­
lamentares enviem suas emendas 
dentro da nova realidade estabele­
cida pela futura Constituição, qual 
seja, a de se apresentar textos mo­
dificativos (desde que não impli­
que em aumento de despesas). "A-
té o próprio Governo está traba­
lhando com base nesta realidade 
por que nós nâo estaríamos?", in­
dagou o deputado. 

Cid Carvalho, aliás, esteve todo 
este final de semana, na compa­
nhia do presidente José Sarney, 
durante sua visita ao Maranhão. O 
Presidente, segundo o deputado, 
afirmou que jogou tudo no orça­
mento de 1989, pois dele dependerá 
o desempenho de seu último man­
dato à frente do Governo. Pela pro­
posta orçamentária enviada pelo 
Palácio do Planalto, ajustada à no­
va realidade, Cid Carvalho con­
cluiu que "a atitude dele (Sarney) 
em relação ao orçamento já se tra­
duz em prestígio seu à Constituin­
te", lembrando que nâo cabem 
mais críticas e sim ajudar na im­
plantação da nova Carta. 

O presidente da Comissão afir­
mou que o Congresso precisa ter 
competência para aprovar o Orça­
mento da União até o dia 15 de de­
zembro. Se isso nâo ocorrer, na sua 
opinião, duas situações poderão 
ocorrer: ou permanecer a posição 
anterior (prevalecer o orçamento 
87/88) ou o Governo executar o no­
vo orçamento, gradualmente, até 
que o Congresso se defina. Cid Car­
valho não quis adiantar como será 

o trabalho da Comissão, quanto as 
emendas a serem enviadas. A re­
jeição ou não, dependerá do méri­
to, mas deu um exemplo sobre 
uma emenda que considera imper­
tinente e que poderá ser rejeitada: 
se por exemplo, algum parlamen­
tar apresentar uma emenda cor­
tando verbas de manutenção de 
um órgão. Informou que, em 
princípio, não existe limitação ao 
número de emendas a serem apre­
sentadas de cada . parlamentar 
mas, certamente, a medida será 
implantada. 

Na opinião de Cid Carvalho, o 
Congresso terá multa responsabili­
dade ao analisar uma questão es­
pecifica: a das subvenções aos 
membros do Poder Legislativo. No 
orçamento passado e, portanto, va­
lendo para a legislatura atual, ca­
da deputado e senador recebeu 
uma verba de um milhão de cruza­
dos, que é distribuída a bolsas de 
estudo, colégios ou creches. Para o 
próximo ano, era esperada uma 
verba de 10 milhões de cruzados 
para cada parlamentar, mas as 
subvenções não foram incluídas no 
Orçamento Geral da União para 
1989. "Como presidente da Comis­
são julguei que nâo era da minha 
competência solicitar à Seplan que 
colocasse essa verba e„ dentro do 
espírito de independência dos Po­
deres, ou teriam condic-óes de co­
locar ou não teríamos legitimidade 
de impedir, pois se trata de um as­
sunto interno do Legislativo", ex­
plicou Cid Carvalho. Caberá à Co­
missão decidir pelas subvenções 
mas, se estas forem aprovadas, al­
gum recurso, de algum órgão, de­
verá ser desviado. 

OS PRAZOS DO ORÇAMENTO • OS PRAZOS DA CONSTITUINTE 
14 de setembro — leitura da mensagem 
da proposta orçamentária 
15 a 19 de setembro — prazo de cinco 
dias para publicação 
20 de setembro a 9 de outubro — período 
de 20 dias para apresentação de emen­
das ]' '• 
9 de outubro a 30 de novembro — prazo 
em que, segundo Std Carvalho, a Comis­
são irá trabalhar 
15 de dezembro — último dia para o Con­
gresso aprovar o Orçamento Geral da 
União para 1989. 

2 a 8 de setembro — Prazo para o relator Bernardo 
Cabral apresentar a redação do texto votado em 2" 
Turno. 
9 de setembro — Distribuição da redação f̂ na! aos 
membros da Comissão de Redação. 
13e 14"—Reunião da Comissão de Redação 
15 — Distribuição da redação aprovada pela Co­
missão de redação aos constituintes 
16 è 17 — Apresentação de propostas de redação à 
Comissão. . 
18 — Publicação e distribuição das propostas dos 
constituintes à Comissão de Redação. 
19 e 20 — Reunião da Comissão de Redação para 
apreciação das propostas. 
21 — Publicação e distribuição da redação final 
22 — Reunião plenária para votação global, em 
turno único, da redação final. 
05 de outubro, Quarta-feira — Sessão especial pa­
ra promulgação da nova Constituição. 

Carta terá mais de 5 mil autógrafos 
O mais novo e último calendário 

da Assembleia Nacional Consti­
tuinte foi encaminhado ontem pelo 
presidente Ulysses Guimarães aos 
parlamentares. No ofício o presi­
dente confirma que a sessão para -
votação da redaç-ao final do texto 
constitucional só acontecerá no dia 
22 de setembro, ficando a promul­
gação para o dia 05 de outubro. A 
data de 23 de setembro, anterior­
mente anunciada para a promul­
gação, foi descartada pela exigui­
dade de tempo, uma vez que é de­
sejo do presidente da Constituinte 

despachar convites a autoridades 
diplomáticas e representantes dos 
parlamentos das três Américas. 

Sem saber se a proposta orça­
mentária para o ano de 1989 será 
votada até o dia marcado para a 
promulgação da Constituição, o 
líder do PMDB na Constituinte 
Nelson Jobim explicou que o calen­
dário previsto anteriormente esta­
va muito apertado, por causa das* 
etapas que ainda restam para a 
conclusão definitiva dos trabalhos 
constituintes. "Tecnicamente o dia 
mais viável era mesmo 05 de outu­

bro", disse Jobim. 
Ele lembrou que só para o reco­

lhimento de autógrafos dos consti 
tuintes na nova Constituição, serão 
gastos pelo menos 05 dias. É que os 
559 parlamentares terão que auto­
grafar 10 vezes — um total de 5.559 
assinaturas — nos exemplares ori­
ginais que serão despachados aos 
chefes dos Três Poderes. 

Coincidência ou não, a grande 
festa de promulgação da Constitui­
ção acontecerá na véspera do ani­
versário do presidente Ulysses 
Guimarães, no dia 06 de outubro. 


